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Será realizado nos dias
18 e 19 de novembro o I
Encontro de Ensino da
História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana no
DF. O tema do evento é
“Discutindo e Implemen-
tando Políticas de Igual-
dade Racial e Social”,
numa promoção conjun-
ta do Sinpro e do SAE.

O objetivo do encon-
tro é elaborar políticas de
inclusão racial para a prá-
tica cotidiana e a ação

pedagógica, a partir da
nova realidade advinda da
Lei 10.639, que obriga o
ensino da cultura africana
e dos afro-descendentes
nas escolas brasileiras.

Durante os dois dias
do evento haverão mos-
tras religiosas, de capoei-
ra, musicais e debates so-
bre cotas para afro-des-
cendentes, entre outros. A
programação completa
você encontra no site do
Sinpro:www.sinprodf.org.br

I Encontro de Ensino
de História e Cultura
Afro-Brasileira no DF

Os professores das escolas particulares decidiram fazer uma assembléia no dia
17 de outubro, às 14h, em frente ao TRT (Tribunal Regional do Trabalho), na 513
Norte. Neste dia haverá a audiência de instrução do nosso dissídio, a última tenta-
tiva de conciliação antes do julgamento.

A assembléia será acompanhada de um ato público, para que os professores
possam acompanhar essa audiência. A proposta apresentada pelo Sinepe foi rejei-
tada pelos professores, que decidiram intensificar a mobilização e cobrar negociação.  

Particulares: dissídio e
assembléia dia 17

Uma data para ser comemorada

A Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cida-
dania (CCJ) aprovou no úl-
timo dia 29  a admissibili-
dade da Proposta de
Emenda à Constituição
(PEC) 415/05, do Poder
Executivo, que cria o Fun-
do de Manutenção e De-
senvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da
Educação (Fundeb).

A comissão, no entanto,
aprovou destaque da depu-
tada Laura Carneiro (PFL-
RJ) que retirou do texto a
previsão de que a comple-
mentação do fundo seria
realizada mediante a redu-
ção de outras despesas da
União - inclusive as de cus-
teio, de acordos com metas
fiscais e da limitação de
despesas correntes. Laura
Carneiro acredita que a mu-

CCJ aprova o Fundeb

dança impedirá que o go-
verno federal reduza os gas-
tos com educação.

O deputado Sérgio Mi-
randa (PDT-MG) concorda
com o argumento da parla-
mentar. Ele explicou que in-
cluir na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) limi-
tes de despesas correntes
contraria a Lei Complemen-
tar 95/98, que fixa as regras
para a elaboração de leis.

Ampliação
A PEC 415/05 substitui

o atual Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério
(Fundef) pelo Fundo de
Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos
Profissionais da Educa-
ção (Fundeb), que bene-

ficia, além dos estudan-
tes de nível fundamental
(1ª a 8ª série), os da edu-
cação infantil (pré-esco-
la) e do ensino médio (2º
grau).

De acordo com a pro-
posta,  o Fundeb será
constituído de um per-
centual de 16,25% dos
impostos e transferênci-
as a que têm direito os
estados e o Distrito Fe-
deral no primeiro ano, sen-
do que esse percentual
crescerá nos quatro primei-
ros anos até chegar a 20%.

Tramitação
A proposta tramita com

outras seis PECs apensa-
das (em conjunto). Todas
elas agora serão debatidas
por uma comissão especial
que será formada especifi-
camente para esse fim.

Assembléia aprova
voto pelo SIM no
referendo do dia 23

Agora Comissão Especial de parlamentares
será formada para discutir o mérito da matéria

Reunidos em assembléia
no último dia 5 de outubro,
os professores decidiram
marcar nova assembléia no
dia 10 de novembro. O lo-
cal, o horário ou se haverá
paralisação ou compacta-
ção de horário ficarão em
aberto para serem definidos
de acordo com o andamen-
to das negociações.

Na última negociação
com o Governo do Distrito
Federal a secretária de Ges-
tão Administrativa, Cecília
Landim, informou que o
governo pretende cumprir

todos os pontos acordados
com o Sinpro durante a gre-
ve de março, embora reco-
nheça que o cronograma
acertado está atrasado.

A assembléia  aprovou
ainda o voto pelo “SIM” no
referendo do próximo dia
23.

Para a diretoria do Sin-
pro é fundamental aumen-
tar a mobilização, para ga-
rantir aumento salarial, im-
plantação do plano de saú-
de, a criação de um progra-
ma habitacional entre ou-
tros pontos.

Dia do Professor

INCLUSÃO RACIAL
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ArtigoEditorial

A grande maioria de nos-
sas escolas continua na con-
tramão da história, e, a primei-
ra coisa a fazer é convencer
os educadores desta dura e
mesquinha realidade. Surgida
no bojo das contradições his-
tóricas e para a manutenção
de um capitalismo centraliza-
dor, periférico e desusado a es-
cola convencional continua
prestando muito mais desser-
viços do que propriamente
ajudando a humanidade a cres-
cer. Já é mais que tempo de al-
terarmos todos os seus pa-
drões de funcionamento, sua
ordem de valores e sua práxis
cotidiana.

O que propomos é a for-
mação do homem político, do
cidadão inteiro, configurado
na essência humana. Valorizar
o ser superior em detrimento
da aprendizagem apenas téc-
nica dos ofícios, realizando a
educação como exercício pleno
e conscientizador, um ato polí-
tico em toda a sua instância.

A complexidade do mundo
atual cobra outros aprendiza-
dos muito mais densos, pro-
fundos. E a escola, muito pre-
ocupada em dar respostas aos
argumentos ditados pela per-
versidade das exigências ca-
pitalistas, negligencia quais-
quer outros saberes buscan-
do formar apenas o ser que
trabalha e consome em poten-
cial: ou seja, a escola prepara
para uma vida minimamente
vegetativa e não se dá conta
do brutal atraso que tal fenô-
meno representa.

Raciocinemos pedagogi-
camente: Ao chegar à escola
uma criança em especial – ou
qualquer outro estudante –
recebe pronto um pacote de
imposições que incluem des-
de o estabelecimento rígido do
horário, quem é a professora,
os assuntos a serem tratados
em uma ordem estabelecida, a
roupa que deve vestir, o lan-
che e até o local onde satisfa-
zer suas necessidades pesso-
ais. Tudo é imposto, enges-
sando a sua possibilidade de
ser sujeito atuante. Em nome
da ordem e da disciplina, diga-
se de passagem - a qualquer
custo - comete-se contra o alu-
no uma imensa violência sim-
bólica, que, logicamente, se
constituirá em múltiplas for-
mas de violência concreta no
bojo da vida
social dele
e n q u a n t o
pessoa. Ad-
vindo daí
p r inc ipa l -
mente, a
grande esca-
lada da crise
no mundo.
Quem apren-
de em bases
v io len tas ,
será violen-
to, o que se consubstancia na
relação ideológica como as
coisas se dão, as decisões são
tomadas, as políticas e diretri-
zes viram fatos concretos o
que está intimamente ligado à
forma como as pessoas são
educadas.

Entendemos que é chega-
do o momento em que o aluno
não só deve como precisa co-
meçar a decidir, a ser escuta-
do, a dizer sim ou não, a optar,
a exercer na prática a sua criti-
cidade, a sua autonomia. Que-
remos uma juventude ciente
do seu poder de transforma-

ção; que no vestibular saiba
optar por uma carreira; que te-
nha espírito de cidadania; que
ajude a transformar a socieda-
de. Mas como, se ela apren-
deu sendo passiva, objeto da
vontade do outro o tempo
todo, a dizer sempre sim, a ne-
gligenciar suas vontades e de-
sejos, a sublimar o seu prazer?
Vejo ser esta a grande proble-
mática que
emperra a
qualidade da
educação e
da escola
convencio-
nal, e, em
nosso proje-
to: Pedago-
gia da Com-
plexidade –
uma propos-
ta de educa-
ção para o
terceiro milênio,  estamos, em
síntese, implementando algu-
ma mudança de paradigma
com vistas ao procedimento
de atividades educativas que
se traduzam na busca da tão
sonhada melhoria da qualida-
de de vida, o grande objetivo
de toda educação.

Em primeiro lugar, como já
dissemos, faz-se necessário
conscientizar o educador des-
te sério fato. Senão uma bar-
reira intransponível, certamen-
te uma das etapas mais com-
plexas e difíceis que enfrenta-
mos neste desafio. A formação
dos educadores, de uma ma-
neira geral, anacroniza, endu-
rece a sua linha de raciocínio,
redirecionando-a para os fins
exclusivamente mercantilistas,
o que faz parte da manuten-
ção de um projeto educativo a
serviço da hegemonia do po-
der e do favoritismo das elites
de todo o mundo civilizado.
Conscientizar o educador é um
projeto infinito que nunca se
conclui, mas de qualquer for-
ma, precisa ser iniciado a par-
tir de novas bases, levando-o a
conhecer este conjunto de dis-
funções, este câncer pedagógi-
co, este absoluto anacronismo
secular do sistema educacional
e que acaba por adentrar na vida
de muitas das nossas escolas.

Em seguida, não podemos
mais entender como eficiente
a escola que massifica seus
procedimentos como se os
alunos fossem todos iguais, a

começar pela
própria igno-
rância. Assim,
propomos um
enfoque perma-
nente de pes-
quisa, coleta de
dados   para
que a escola
passe a conhe-
cer mais de
perto “as ver-
dades indivi-
duais” dos

seus alunos, seus problemas
e necessidades afetivas, emo-
cionais, econômicas e de
aprendizagem.

 É preciso ter um diagnós-
tico permanente de quem é o
meu aluno, quais seus so-
nhos, desejos, objetivos, me-
tas, angústias, carências, difi-
culdades e facilidades para
aprender e operar com os co-
nhecimentos que adquire, de
como utilizá-lo a serviço das
conquistas esperadas. Daí tra-
balharmos com uma educação
para a complexidade da vida,
do mundo e das suas exigên-

cias contemporâneas e não,
com a linearidade simplista
para a instrução daquilo que
apenas perpetua o caos em
que todos, sem exceção, nos
encontramos inseridos, neste
mundo caótico que nos cerca.

Para que possamos implan-
tar esta ação pedagógica su-
jeita ao sucesso da escola, que
referende a alegria, o prazer, a

vontade de es-
tudar, permane-
cer na escola,
aprender, e, so-
bretudo, que
minimize o gran-
de sofrimento
dos agentes
escolares, prin-
cipalmente dos
alunos, vítimas
incautas deste
grande proces-
so é que ainda

propomos que a escola realize
com a implantação do nosso
projeto:

• Conheça as potencialida-
des mentais e as diferenças
histórico - vivenciais dos seus
alunos e desenvolva em suas
atividades didáticas e paradi-
dáticas os saberes que contri-
buam para formar o cidadão
inteiro, ou seja: trabalhar a lu-
dicidade, a beleza, o prazer, a
estética e a subjetividade para
desenvolver o potencial afeti-
vo, sensitivo, a criatividade, a
sensibilidade do aluno. Trazer
o conhecimento lógico-cientí-
fico para um maior desempe-
nho racional tão necessário ao
mundo de hoje. E, finalmente,
ativar as atividades práticas,
motoras e operacionais. Pre-
cisamos formar o indivíduo
hábil para sentir, saber e fazer
consciente e integradamente
e não, caixas
reprodutoras
de teorias e
mais teorias
sem jamais
agregar signifi-
cados e pratici-
dades, exata-
mente como a
maioria das
nossas esco-
las tem feito.

• Dê ao
aluno oportu-
nidades de discutir, de optar e
de escolher, de ser agente e
não, paciente de um programa
de imposições pré-concebidas
e que podem até ser as me-
lhores, mas, na medida em
que foram unilateralmente
impostas, perdem todo o
sentido político e teor edu-
cativo que julgamos ter.

•  Diversifique as ativida-
des educativas em detrimento
de aulas e mais aulas. É mais
que preciso o exercício vivo
de se aprender no laboratório
vivo do mundo e com o mun-
do, com as relações com os di-
ferentes e os iguais, a relação
direta com a natureza, as vári-
as realidades, com todos os
tipos de experimentações, com
novos desafios. Utilize méto-
dos para além da indução psi-
cológica para a reprodução do
que foi ensinado.

•  Linearize o tratamento
diário entre as pessoas, levan-
do todos a se tratarem mutua-
mente por você, o próprio
nome ou outras formas previ-
amente estabelecidas entre
ambos, minimizando títulos e
padrões convencionais e hie-
rárquicos de se tratar as pes-
soas, criando as mais definiti-

vas seqüelas psico-emocio-
nais com desmedidos padrões
de violência entre as pessoas.
Alguns educadores tendem a
não valorizar, a achar boba-
gem este tipo de coisa, o que
é profundamente lamentável e
tem como causa a estreita visão
de processo de como se lidar
com tais fenômenos.

•  Trabalhe os conhecimen-
tos com relativa importância
para a melhoria da qualidade de
vida das pessoas. Diversifique
os métodos, avalie no proces-
so e, ao se avaliar, valorize o ser
avaliado e não simplesmente o
puna por não atingir a objetivos
e metas tecnicamente elaborados
e à revelia dos seus interesses,
conhecimentos, enfim, da sua
história individual e social.

Que a escola seja lúdica,
desejável e não um tormento
para a maioria daqueles que a
freqüentam. Que trabalhe num
plano catalisador da felicidade
das pessoas, ensinando o que
precisam e como precisam para
viver melhor e com mais digni-
dade. Assim, repensar o teor
ideológico da educação e da
escola é um ponto absolutamen-
te fundamental e que sintetiza
tudo o que aqui propomos.

Implementar a visão de um
planejamento da ação educa-
tiva a partir dos mínimos ope-
racionais previamente estabe-
lecidos, perguntando-se: a) o
que fazer em educação?  b)
como fazer? c) para que fazer?
d) para quem fazer? e) contra
quem temos feito com tanta
eficiência? É preciso que to-
dos os envolvidos com a
questão da educação das pes-
soas – e, sobretudo, da crian-
ça – façam este conjunto de
reflexões longe dos teores de-

fensivos, da
culpa pessoal
e dos antago-
nismos esté-
reis que não
deixam levar
tais discus-
sões a sério.
Perpetuando
o caos da
educação e,
por conse-
guinte, da
história da

humanidade por séculos, mi-
lênios a fio. Estamos na cru-
cialidade da instância de
educar para o bem, se de fato,
queremos sobreviver ao caos
insustentável que teimosa-
mente insiste em se instalar.

E em última análise, edu-
car para o bem significa res-
peitar a intuição do aluno;
valorizar o seu conhecimen-
to do mundo e da vida; reco-
nhecer a sua identidade.
Acrescentar e não, suprimir.
Elevar e não, rebaixar o ser,
conduzindo-o pelo e para o
amor. Somente assim o indi-
víduo terá razões para come-
morar a sua volta às aulas,
ao invés de ter que lamentá-
la profundamente.

Antonio da Costa Neto
antoniocneto@terra.com.br

Mestre em Educação, au-
tor dos livros Paradigmas
em educação no novo mi-
lênio (Ed. Kelps, 2003) e
Escolas & Hospícios – en-
saio sobre a educação e a
construção da loucura (
Ed. Photolitto, 2005).
Professor e consultor
educacional.

POR UMA PEDAGOGIA PARA
O TERCEIRO MILÊNIO

Uma categoria que
merece muito mais

A maioria das
escolas presta

mais um
desserviço do

que ajuda
propriamente a
humanidade

Cartas e e-mails
Endereços:
Sede: Setor Comercial Sul, Quadra 3, Bloco A, n°
107/111 - CEP: 70.300-500 - Brasília-DF. A/C da
Secretaria de Imprensa
Fax: 3218-5631
e-mail: imprensa@sinprodf.org.br

Monografias

A partir desta edição abrimos espaço para você,
que fez ou está concluindo mestrado ou doutorado
publicar em nosso jornal uma síntese da sua
monografia. É o Quadro Negro cada vez mais
aberto para a categoria. Os endereços para
contato estão acima.

É chegado o
momento do

aluno decidir,
ser escutado,

optar e exercer
na prática a

sua autonomia

É necessário
conscientizar o

educador,
mudar a

formação que
anacroniza o

raciocício

Nesta edição do Qua-
dro Negro fazemos uma
homenagem à nossa cate-
goria ao entrevistar profes-
sores em vários pontos do
Distrito Federal. Fomos ou-
vir nossos colegas, suas ex-
periências, dificuldades, an-
seios.

Nosso objetivo é resga-
tar um pouco da história de
lutas e amor, da dedicação
de milhares de profissionais
que, apesar dos baixos sa-
lários e das más condições
de trabalho, persistem obs-
tinados com sua missão de
educar. Alguns, depois de
tantos problemas, optam
por outras profissões, inves-
tem em concursos públicos:
cansaram de adoecer, tra-
balhar demais, ser desvalo-
rizados.

É justamente esse res-
gate que buscamos na IV
Conferência de Educação
do Distrito Federal, quando
discutimos projetos político-
pedagógicos, os nove anos
do ensino fundamental, as
políticas públicas para a
educação e tantos temas
que nos são de extrema re-
levância.

É esta a preocupação
que o professor Antonio da
Costa Neto, no artigo ao
lado, demonstra ao destacar
que o aluno precisa ser ou-
vido, ter espaço de partici-
pação, de decisão. Para tan-
to, ele chama para a neces-
sidade dos próprios profes-
sores de investirem na for-
mação continuada. É o que
ele chama de conscientizar
o educador, “um projeto in-
finito, que nunca se conclui,
mas precisa ser iniciado”.

Com essa mesma visão
publicamos uma carta da
filósofa Marilena Chauí, na
qual ela denuncia a mani-
pulação das informações
por parte da mídia, desta-
cando “a mescla de espe-

táculo e terror, tornando
mais difícil do que já era
manifestar idéias e opiniões
nela e por meio dela”, ao
comentar os recentes epi-
sósidios da política nacional,
em particular as CPIs em
curso no congresso.

Na contramão de todas
as lutas dos professores,
dos debates por avanços na
educação e no país como
um todo, da grita de inte-
lectuais contra a manipula-
ção da mídia e dos ataques
gratuitos ao governo fede-
ral, vemos escolas convi-
vendo com sérias dificulda-
des, que vão desde a ausên-
cia de material didático à
falta de professores, com
tentativas de imposição de
substituições e total despre-
ocupação quanto aos efei-
tos pedagógicos que tal des-
caso provoca.

O caso de uma escola
na Ceilândia, que chegou a
ser interditada pela Vigilân-
cia Sanitária devido às pés-
simas condições, é um cla-
ro exemplo de que como o
atual governo investe mui-
to mais em pontes e viadu-
tos do que no fundamental:
a educação de nossas cri-
anças e jovens.

A CPI da Educação
em curso na Câmara Le-
gislativa é uma expectati-
va de justiça, de punir
quem se apropriou duran-
te anos de recursos públi-
cos de uma secretária es-
pecial, apenas em benefí-
cio próprio.

Por fim, queremos re-
forçar o convite para que
todas as professoras e
professores vão ao nosso
baile, no próximo dia 15.
É uma festa para dançar,
se divertir e mostrar que,
além de bons de ensino,
também somos craques
em alegria.

Feliz Dia do Professor!

(*)
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Debate

A quimera da Reforma Política

S I M

NÃO
A grande operação aba-

fa nessa crise é a brinca-
deira da reforma política
como solução para todos os
males. E não é. Reforma
política é um assunto impor-
tante para o país. Mas, nes-
te momento, não há condi-
ções políticas para isso. Cla-
ramente não há. Um assun-
to está sendo contaminado
pelo outro. Na minha opi-
nião, discutir  financiamen-
to público ou privado de
campanhas públicas não é
saída para o combate à cor-
rupção. Há, na base disso,
o equívoco em supor que a
corrupção ocorre por moti-
vação política. Ocorre por
motivação econômica. E a
motivação econômica faz
uso das fragilidades políti-
cas. Os esquemas de cor-
rupção entram no ordena-
mento político eleitoral, se
aproveitam de certas vulne-
rabilidades que existem ali

para agir.
Sobre o financiamento

público exclusivo, o que há
de mais fenomenal, e isso
faz parte de uma operação
abafa deliberada, é dizer
que o motivo
pelo qual
existe caixa
2 em cam-
panhas elei-
torais é a
existência
de financia-
mento priva-
do em caixa
1. Isso não
tem nenhu-
ma lógica. Por que motivo
acabar com o caixa 1 aca-
baria com o caixa 2? O cai-
xa 2 existe porque são fei-
tos negócios escusos. Em
período pré-eleitoral, repre-
senta a promessa de van-
tagens ilícitas a serem au-
feridas depois da eleição.
Em período pós-eleitoral,

representa o pagamento de
propina referente à vanta-
gem já conseguida. O di-
nheiro de caixa 2 é de cai-
xa 2 das empresas. Ele já é
ilícito em sua origem. O cai-

xa 2 em cam-
panha eleito-
ral não vai
acabar por-
que o interes-
se econômico
vai aparecer.

 Quando
se fala em fi-
nanciamento
eleitoral, a
m o t i v a ç ã o

fundamental para discutir o
assunto não pode ser a cor-
rupção. É preciso pergun-
tar o seguinte: como o mo-
delo de financiamento dis-
torce a representação po-
pular? Qual a distorção que
o modelo de financiamento
traz para a representação?
Fazemos análise de finan-

ciamento eleitoral com os
dados do TSE. Dá para sa-
ber quem paga quem, quais
setores financiam quais par-
tidos e candidatos. Uma coi-
sa que se verifica nos da-
dos é que, no
Brasil, o gran-
de eleitor é o
dinheiro. Can-
didatos que
não obtêm fi-
nanciamento
num patamar
mínimo não
são eleitos.

Ou seja, o
poder econô-
mico tem uma influência in-
devida na representação
política no Brasil.  Uma
maneira interessante de
encaminhar esse problema
seria aumentar os incenti-
vos para que o cidadão te-
nha mais participação na
campanha eleitoral e na vida
partidária, fazendo o se-

A cada crise política nos
deparamos com uma reali-
dade nua e crua: o país ne-
cessita urgentemente de
uma profunda reforma po-
lítica. Há muito tempo essa
demanda existe, mas nun-
ca foi concretizada porque
depende de um amplo de-
bate na sociedade e da von-
tade política da maioria dos
parlamentares no Congres-
so Nacional.

Além do mais, uma re-
forma política relevante
para o país, necessariamen-
te, levará à valorização da
instituição partidária, em
detrimento de personalida-
des – o que encontra resis-
tência no atual sistema de
representação. É verdade
que corremos o risco de que
a reforma seja incompleta
e nem tão profunda assim.

Um dos principais pro-
blemas existentes na legis-

lação eleitoral diz respeito
ao financiamento de cam-
panha. Acredito que a de-
mocracia brasileira deva
prescindir do financiamen-
to privado e
implantar o
f i n a n c i a -
mento públi-
co nas cam-
panhas elei-
torais. O his-
tórico de do-
ações finan-
ceiras da ini-
ciativa pri-
vada para
candidaturas eleitorais em
todo o país ocasiona na so-
ciedade uma sensação de
suspeita.

Mais que isso, esse sis-
tema mostrou-se eticamen-
te vulnerável a pressões
econômicas no pós-eleito-
ral. Aos olhos de cidadãos
e cidadãs, observa-se uma

difícil relação entre doador
e candidato eleito. Mesmo
que não existam provas, re-
cai sobre os agentes envol-
vidos a grave suspeição de

favorecimen-
to político ou
de uma rela-
ção promís-
cua entre as
partes, mui-
tas vezes di-
fícil de expli-
car.

Diante de
tal realidade,
torna-se im-

prescindível a implantação
do financiamento público de
campanha que custaria ao
país aproximadamente R$
800 milhões, por pleito. To-
dos os partidos políticos, le-
galmente constituídos, rece-
beriam recursos públicos,
dentro de critérios justos e
objetivos de repartição. Em

compensação, teriam res-
ponsabilidade maior na
prestação de contas que se-
ria mais rigorosa e com
apresentação de parciais da
contabilidade
para facilitar o
acompanha-
mento da Re-
ceita Federal e
da Justiça
Eleitoral. O fi-
nanciamento
privado ficaria
abolido das
c a m p a n h a s
eleitorais e in-
frações nesse sentido seri-
am qualificadas como ato
criminoso, punido na forma
da lei.

Considero também
oportuno que se redefina o
modelo e o formato das
campanhas eleitorais. É pre-
ciso reduzir os custos e re-
dimensioná-las dentro de

O Brasil deve adotar o financiamento
público das campanhas eleitorais ?

Que reforma política queremos?

Uma reforma
política
relevante

levará o país à
valorização da

instituição
partidária

um padrão mais compatível
com os recursos destinados
aos partidos políticos. Então
não cabem grandes estru-
turas com shows, superpro-

duções de
mater ia l ,
gravações
e x t e r n a s
para os
programas
de TV e
outras pe-
ças que ex-
trapolam os
limites su-
portáveis

de recursos.
Destaco a necessidade

de separar as contas nor-
mais do partido das despe-
sas eleitorais que devem ter
contabilidade própria.

E, por último, ressalto a
importância de aumentar o
poder do eleitor que, atual-
mente, se restringe à hora

do voto. Está na hora de
ampliar os instrumentos de
participação. É preciso re-
gulamentar o artigo 14 da
Constituição Federal para
dar conseqüência ao ple-
biscito, referendo e à inici-
ativa popular.

Todas essas questões,
evidentemente, não são fá-
ceis e exigem um grande
esforço de discussão na
sociedade e no parlamen-
to. É importante que haja
mobilização em torno da
reforma política. Afinal,
uma resposta à sociedade
somente terá valor se, de
fato, alguma coisa no sis-
tema eleitoral mudar para
melhor.

José Pimentel é deputado
federal (PT-CE) e secre-
tário nacional de Finan-
ças do Partido dos Traba-
lhadores

Destaco a
necessidade de

separar as
contas normais

dos partidos
das despesas

eleitorais

A corrupção
entra no

ordenamento
político

eleitoral, se
aproveita das

vulnerabilidades

O poder
econômico tem
uma influência

indevida na
representação

política no
Brasil

guinte: para cada real rece-
bido por um candidato ou
partido, de pessoa física,
abaixo de certo patamar, o
Estado coloca outro tanto.
É uma forma de usar o fi-

n a n c i a -
mento pú-
blico, mas
não exclu-
sivo, para
favorecer a
expressão
das cama-
das popula-
res. Se eu
sou candi-
dato e re-

cebi R$ 15 mil de doações
até R$ 50, de pessoas físi-
cas, o Estado vai lá e me
dá mais R$ 15 mil para eu
pagar as minhas campa-
nhas. Isso tem o efeito de
aumentar a disseminação
da relação partidária na
sociedade, reduzir o pata-
mar de doação de empre-

sas privadas. Acredito
que o povo brasileiro tem
cultura para isso, o que
seria muito mais razoável.

Existem outros meca-
nismos parecidos, que
dão mais poder para o ci-
dadão. O essencial é não
comprar peixe podre, não
aceitar conversinha des-
tinada a desviar a atenção
do que é importante. Para
combater a corrupção, o
que interessa é determi-
nar e combater os mecanis-
mos de aproveitamento da
função pública para satisfa-
zer direitos privados.

Cláudio Weber Abra-
mo é diretor executivo da
Organização Transpa-
rência Brasil – esse arti-
go teve como base uma
entrevista concedida pelo
autor ao site do Ibase
(Instituto Brasileiro de
Análises Sócio-Econômi-
cas)
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Nós todos sabemos: o professor faz a diferença! De-
mocracia nas escolas, salas de aula adequadas, equipa-
mentos pedagógicos modernos e atraentes são funda-
mentais, mas não há dúvida de que o professor é o
verdadeiro protagonista do processo de ensino-apren-
dizagem. Aquele que luta para fazer acontecer o mila-
gre da aquisição do conhecimento, transformando ci-
dadãos e construindo cidadania.

O professor faz a

DIFERENÇA
Qual de nós não se lembra de pelo menos um profes-

sor ou professora que foi determinante para nossa for-
mação?  Quantos de nós não foram atraídos para uma
disciplina pela forma criativa e entusiasmada com que o
educador transmitia seu conhecimento?

Como bem lembrou a professora Olga Freitas,
retratada neste jornal por desenvolver um progra-
ma de computador para facilitar a alfabetização de

surdos, Anísio Teixeira disse uma vez que só a edu-
cação não vai mudar o mundo, mas sem ela o mun-
do não muda.

Mesmo com baixos salários, perseguições nas es-
colas, falta de incentivo a formação, os professores conti-
nuam a fazer a diferença, tanto em relação a qualidade do
ensino quanto à formação de mentes democráticas e volta-
das para uma cultura de paz.

Ana Cláudia estava predestinada a ser educado-
ra. Filha de professora foi matriculada pelos pais no
Curso Normal ainda muito nova. Como sempre gos-
tou de estudar, viu com naturalidade essa continui-
dade da vida letiva.

Com 18 anos de experiência na rede pública,
afirma que ocorreram muitas mudanças nos últi-
mos anos. “Os pais estão cada vez mais ausentes.
Antigamente nas reuniões as escolas ficavam lota-
das. Os alunos também mudaram muito o comporta-
mento. Hoje são mais rebeldes, estão mais afastados
da escola, que não oferece uma série de recursos
existentes, como a informática, a mídia em geral”.

Alguns professores também estão desestimulados, falam
em concursos, pois a carga horária é excessiva, as salas estão lotadas – até 40 alunos, há
muito desgaste emocional e mental, além de muito trabalho em casa.

“Com isso você deixa de ter lazer, perde qualidade de vida, você sobrevive, não vive.” Ela
conta que em 2001 passou em um concurso nacional para professores para representar o
Brasil em Israel. Não conseguiu patrocínio nenhum, teve que pagar do próprio bolso.

Sobre o Plano de Carreira analisa que privilegia os mais novos, pois o salário inicial até
que atrai. Mas quem está no final da carreira é prejudicado, fica quase equiparado.

Critica ainda as mudanças na aposentadoria, já que penalizam os professores que
começaram mais cedo e têm um pedágio muito alto, de 2,5% por ano.

Fala em fazer um concurso público e conclui: posso até dar aula, mas em um cursinho,
como prazer, porque gosto de ensinar.

Professora do ensino
especial Sintia fez essa
opção pois convive desde
criança com alguns
familiares portadores de
necessidades especiais.
Apesar da vontade de
trabalhar com aqueles
alunos que mais necessitam,
está cansada. O salário, a
gratificação, as condições
de trabalho não

compensam, desabafa.
Ela se sente desmotivada e por isso está estudando

para um concurso público, quer largar a profissão.

Professora Sintia Matias,
Centro de Ensino
Fundamental 01, Paranoá.

Quando fomos entrevistar a
professora Solange ela estava
doente, de licença médica, mas
ainda sim presente na escola,
para que seus alunos não fossem
prejudicados. “É um projeto que
conta a história de cada aluno.
Não seria justo eles não partici-
parem da culminância, por isso
tive que vir. Os outros professo-
res estão cuidando das suas
turmas,  sobrecarregados, não
podiam me substituir”.

Solange conta que entrou na
profissão pela “mão de Deus”.
– estava indecisa sobre o que
fazer e algumas amigas resol-
veram se inscrever. “Fui junto
e me apaixonei. Já abandona-
ram a profissão.”, afirmou

Segundo ela, durante todos
esses anos, encontrou amigas em melhores empregos,
mas não conseguiu largar a profissão. Sinto-me gratifica-
da, mas desgastada depois de 20 anos de profissão e
com problema na voz devido ao uso excessivo. Eu sou
alfabetizadora, durante todos esses anos estive em sala
de aula. Não tem preço você chegar no final do ano e
ver os resultados do seu trabalho. A remuneração é
importante, claro, mas se fosse para pensar assim já
teria saído há muito tempo.”

Solange conta uma história que a emociona: uma
aluna sua colocou no portifólio da conclusão do curso de
Direito uma fotografia dela. Soube por uma amiga em
comum, que viu o portifólio com a foto e a avisou. Ela
sequer sabe o nome da aluna, mas a homenagem lhe
marcou profundamente.

A professora lembra que a remuneração dos profes-
sores vem caindo sistematicamente, está totalmente
defasada. “Quando entrei, há vinte anos, recebíamos o
correspondente a 22 salários mínimos em média, o que
corresponderia hoje a R$ 6.600,00”.

Professora Ana Cláudia Silva Domingues,
CEd, Guará.

Professora há oito anos, Luciene
está no Caic Anísio Teixeira desde
1999, onde leciona na segunda série
do ensino fundamental.

Idealista quanto a profissão de
professora, Luciene lembra com
carinho da primeira criança que
alfabetizou, na época que ainda
trabalhava com contrato temporário.

Para ela, ensinar é gratificante, “é
uma realização da gente que nos faz
sentir mais útil, cidadã”.

- A educação é primordial para
tudo, todos passam por um professor. A
base de qualquer sociedade para
avançar, ter sucesso, está na educação.
Me sinto responsável, é aquela sementi-
nha que estou plantando, explica Lucie-
ne com visível emoção.

Apesar disso, Luciene vê com certo ceticismo a profissão, já que “a sociedade não vê o
professor como deveria, não existe a mesma valorização, a mesma importância social de antiga-
mente. Os pais são o exemplo mais gritante, pois antes tinham mais respeito com os
professores, mas hoje em dia são os primeiros a jogar pedra”.

Para ela, falta mais politização da categoria para lutar por seus direitos. Ela tem
carga de oito horas por dia, afora mais quatro ou cinco horas em casa. Isso, acrescido
do baixo salário, estão tirando o ânimo da jovem Lucilene, que já pensa em largar a
profissão e fazer um concurso público. “Depois, quando estiver estabilizada, aí vou me
reencontrar e voltar para a profissão, provavelmente na orientação,” sonha.

Professora Lucilene
de Souza Chaves,
CAIC Anísio Teixeira,
em Ceilândia.

Professora Solange
Mendes Rangel,
Escola Classe 18, Taguatinga.

Professora Dione Salgado,
Aposentada, 20 horas, Planaltina.

Dione trabalhou durante 25 anos em sala de aula. Se aposentou em 97, mas fez
novo concurso em 2001 e voltou a lecionar em 2002, com jornada de 20 horas.

Para ela, mais do que a educação, o que está sendo desvalorizado são os alunos.
Dos 200 dias de aula, uns 20 por ano os alunos vão para casa. Para quem é profes-
sor por ideal, comenta, isso é muito triste.

Dione enfatiza, entretanto, que o maior responsável é o governo, não os profes-
sores. “A própria Regional de Ensino, quando não coloca professor substituto, está
desvalorizando os alunos” afirma ela. Aponta, ainda, a falta de cursos de recicla-
gem como outra grande lacuna, bem como a ausência de coordenadores.

Nessa preocupação com os alunos, Dione pergunta: qual o futuro deles? Nunca
serão bons profissionais.
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Ao entrevistar o professor Haroldo ficamos impressionados com a alegria das
crianças, com a participação, com o alto astral da aula.

Ao invés de perguntas e respostas preferimos acompanhar as brincadeiras de
macaco, de borboleta, os “vôos” das crianças, totalmente absortas nas instruções do
professor, que conseguia estabelecer um clima gostoso, mas fazendo exercícios e
mantendo o controle sobre a turma. Uma aula de dedicação e integração.

Desenvolvendo a função de psicóloga
na Escola CEF 101, Recanto das Emas,
Edna gosta do ambiente escolar e
destaca que “é o segundo lugar onde se
forma a personalidade do indivíduo”, ela
acredita que o seu trabalho também é
de formação da identidade da criança.

Apesar da pouca experiência, pois
exerce a função há pouco tempo,
identifica carência de afeto nas crian-
ças, falta de estímulo por parte da
família, insuficiência alimentar e
condições materiais inadequadas.

Segundo ela, isso faz com que os
alunos não tenham o hábito de estu-
dar, fazendo com que os professores
muitas vezes se sintam de pés e
mãos atadas.

Concorda com as críticas dos
mais experientes quanto aos salários: “pra quem está começan-
do está bom, mas a diferença é pequena para quem está há muito tempo”, conclui.

Professora Edna Sheeína,
CEF 101, Recanto das Emas.

Professor Haroldo, E.C. 21, Gama.

Quando começou a faculdade, Sandra queria arranjar um
emprego rapidamente. Logo depois casou e teve filhos. Como
gosta muito de Geografia fez a opção por ser educadora.

Para ela, os alunos vêm com uma bagagem muita fraca,
não sabem se expressar, cometem muitos erros de ortogra-
fia. Credita isso a falta de acompanhamento dos pais. “Exis-
tem alunos que vêm procurar um psicólogo, pedir orientação.
Eles querem ajuda no conteúdo, mas querem também um
amigo”.

Apesar de gostar do que faz Sandra pretende fazer um
concurso público e mudar de profissão. “O salário é muito
baixo, a carga horária exagerada, exige que a gente traba-
lhe em casa, inclusive nos finais de semana”.

“Desde que me conheço por gente tenho vontade de
transmitir conhecimento e isso se reflete no final do ano, quan-
do vejo que os alunos conseguiram aprender o que ensinei.”

Essa empolgação que Ana Paula transmite, entretanto,
muda quando fala sobre as condições de trabalho: “o salá-
rio é ruim, não tem material didático, nós temos que nos
virar para dar uma aula”.

Mesmo com o Plano de Carreira, diz que a situação
continua ruim e lembra o tíquete-refeição, de R$ 99,00,
afora os descontos. “Professor não come só isso. A não
ser que achem que a gente é muito gordo”, ironiza.

Uma experiência inesquecível na carreira de Ana Pau-
la ocorreu com um aluno portador de necessidades especi-
ais, que andava de cadeira de rodas. Após se inteirar do
problema e saber que além do problema motor também
existia uma barreira psíquica, passou a estimulá-lo a tentar
andar e treinar a coordenação motora. Depois de algum tem-
po o aluno começou a andar de muletas e até hoje mantém
contato com ela, tendo feito inclusive uma operação.

A professora Cláudia Sanzonowiez, ao lado dela na en-
trevista, acredita que as escolas particulares valorizam mais
os professores ( talves sem saber que em muitas escolas
particulares nem carteira de trabalho eles assinam) se eles
cumprem o papel de ensinar. Já na rede pública, explica,
basta cumprir horário, não há compromisso com o resulta-
do, o aprendizado.

Ela mostra o contracheque ironicamente, para confir-
mar a falta de valorização dos professores.

Professora Ana Paula Speich Cesar,
Centro de Ensino 1º Grau, GAN, Asa Norte.

Professora Sandra Beatriz,
Centro de Ensino Médio 01, Sobradinho.

Minha vocação vem da infância. Quando criança já adorava
brincar de escolinha. A afirmação de Rita justifica sua adoção
pela profissão, uma vocação que se consolidou durante o curso
Normal, época em que os professores “ganhavam razoavelmente
bem”.

Também formada em Letras, diz que “atualmente está compli-
cado, já que a educação não é prioridade do governo”.

Para demonstrar essa ausência de prioridade cita as dificulda-
des do Sinpro em conseguir audiências com representantes do go-
verno durante as campanhas salariais e as próprias negociações,
sempre cheias de obstáculos.

Todos esses problemas, segundo ela, levam uns 30% da cate-
goria a procurar outros horizontes, buscar melhores salários e con-
dições de trabalho. Dentre estes, explica, muitos gostam da profis-
são, mas se vêem desvalorizados, sem opção.

Essa situação, lembra, reflete no comportamento dos alunos e
dos próprios pais. Contou o caso de um aluno que recebeu uma
advertência após deixar de trazer o livro sucessivas vezes. A mãe
dele, ao invés de tomar uma providência, me mandou um bilhete
desaforado, achando que era implicância com o filho dela.

Apesar de tudo isso, Rita envia uma mensagem: “que a gente nunca desista da educa-
ção porque ela ainda vai mudar o país”.

Professora Rita Barreto
de Sales Oliveira,
CEF 03, Asa Sul.

A professora Ozita tem experiência nacional, pois a cada dois
anos muda de estado para acompanhar o marido, que é militar.

Já tendo lecionado no Rio Grande do Sul, Maranhão, Amazo-
nas, Amapá e Mato Grosso do Sul, entre outros, diz que a situação
dos professores no Distrito Federal é melhor do que em outros
estados. Ao comparar com Santa Maria (RS), conta que lá a jor-
nada é de 44 horas, há trabalho aos sábados e os salários são
menores. “Se os professores daqui conhecessem a real situação
do país veriam de outro modo suas dificuldades”, analisa.

Ainda assim Ozita acha as greves justas porque os professo-
res são desvalorizados e faltam incentivos. Chega a lembrar que é
a única categoria a fazer reposição.

Professora Ozita Lima,
EC108, Samambaia.
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Artigo

Marilena Chauí fala sobre onipotência da mídia

A filósofa Marilena
Chauí, endereçou uma
carta em 31 de agosto a
seus alunos da USP (Uni-
versidade de São Paulo),
em que explica o seu su-
posto “silêncio” a respei-
to da crise, ela que é uma
das intelectuais de es-
querda mais respeitadas
do país. Com uma série de dados mostra que como a
mídia manipula para transformar em verdade incon-
testável aquilo que lhe interessa. Vale a pena conferir
sua reflexão.

Ao ver
algumas

sessões das
CPIs, me dei

conta do
desencontro
das notícias

“Prezados alunos,
Soube, por alguns colegas

professores, que muitos de
vocês estão intrigados ou per-
plexos com meu suposto “si-
lêncio”. Digo suposto porque,
como lhes mostrarei a seguir,
essa imagem foi construída
pelos meios de comunicação,
particularmente pela imprensa.
Na verdade, tenho falado bas-
tante em vários grupos de dis-
cussão política que se forma-
ram pelo país, mas tenho evi-
tado a mídia e vou lhes dizer
os motivos. Antes de fazê-lo,
porém, quero fazer algumas
observações gerais.

1. Vocês devem estar lem-
brados de que, durante o se-
gundo turno das eleições pre-
sidenciais, a mídia (imprensa,
rádio e televisão) afirmava que
Lula não iria poder governar
por causa dos radicais do PT,
isto é, pessoas como Heloisa
Helena, Babá e Luciana Gen-
ro. Vocês não acham curioso
que, de meados de 2003 e so-
bretudo hoje, essas pessoas
tenham sido transformadas
pela mesma mídia em portado-
res da racionalidade e da éti-
ca, verdadeiros porta-vozes
de um PT que foi traído e que
teria desaparecido? Como in-
dagava o poeta: “Mudou o
mundo ou mudei eu?”. Ou de-
veríamos indagar: a mídia é
volúvel ou possui interesses
muito claros, instrumentali-
zando aqueles que podem ser-
vi-los conforme soprem os
ventos?

2. Vocês devem estar lem-
brados de que, desde os pri-
meiros dias do governo Lula,
uma parte da mídia, manifes-
tando preconceito de classe,
afirmava que o presidente da
República, não tendo curso
universitário nem sabendo fa-
lar várias línguas, não tinha
competência para governar?
Cansando dessa tecla, que
não surtia resultado, passou-
se a ironizar e criticar os dis-
cursos de Lula e seus impro-
visos. Não tendo isso dado
resultado, passou-se a falar o
populismo presidencial, isto é,
a forma arcaica do governo.
Como isso também não deu
resultado, passou-se a falar
num país à beira da crise, al-
guns chegando a dizer que es-
távamos numa situação pare-
cida com a de março de 1964 e,
portanto, às vésperas de um
golpe de Estado! Como o gol-
pe não veio (ele veio agora,
sob a forma de um golpe bran-
co), passou-se a falar em crise
do governo (as divergências
entre Palocci e Dirceu) e em
crise do PT (as divergências
entre as tendências).

Penso que um dos pontos
altos dessa seqüência foi um
artigo de um jornalista que di-
zia que, na arma do policial
que matou o brasileiro em
Londres, estava a impressão
digital de Lula, pois não crian-
do empregos, forçara a emigra-
ção! Além de delirante, a afir-
mação ocultava: a) que aque-
le brasileiro estava na Ingla-
terra há cinco anos (emigrou
durante o governo FHC); b)
estavam publicados os dados
de crescimento do emprego no
Brasil nos últimos dois anos.
Eu poderia prosseguir, mas
creio ser suficiente o que men-
cionei para que se perceba que

estamos caminhando sobre
um terreno completamente mi-
nado.

3. As duas primeiras obser-
vações me conduzem a uma
terceira, que julgo a mais im-
portante. Vocês sabem que,
entre os princípios que nortei-
am a vida democrática, o direi-
to à informação é um dos mais
fundamentais. De fato, na me-
dida em que a democracia afir-
ma a igualdade política dos ci-
dadãos, afirma por isso mes-
mo que todos são igualmente
competentes em política. Ora,
essa competência cidadã de-
pende da qualidade da infor-
mação cuja ausência nos tor-
na politicamente incompeten-
tes. Assim, esse direito demo-
crático é inseparável da vida
republicana, ou seja, da exis-
tência do espaço público das
opiniões. Em termos democrá-
ticos e republicanos, a esfera
da opinião pública institui o
campo público das discus-
sões, dos debates, da produ-
ção e recepção das informa-
ções pelos cida-
dãos. E um direi-
to, como vocês
sabem, é sempre
universal, distin-
guindo-se do in-
teresse, pois este
é sempre particu-
lar. Ora, qual o
problema? Na so-
ciedade capitalis-
ta, os meios de
comunicação são
empresas privadas e, portan-
to, pertencem ao espaço pri-
vado dos interesses de mer-
cado; por conseguinte, não
são propícios à esfera pública
das opiniões, colocando para
os cidadãos, em geral, e para
os intelectuais, em particular,
uma verdadeira aporia, pois
operam como meio de acesso
à esfera pública, mas esse meio
é regido por imperativos pri-
vados. Em outras palavras,
estamos diante de um campo
público de direitos regido por
campos de interesses priva-
dos. E estes sempre ganham a
parada.

Apesar de tudo o que lhes
disse acima, fiz, como os de-
mais (no mundo inteiro, aliás),
uso dos meios de comunica-
ção, consciente dos limites e
dos problemas envolvidos
neles e por eles. Exatamente
por isso, hoje, vocês pergun-
tam por que não os usei para
discutir a difícil conjuntura
brasileira. Tenho quatro moti-
vos principais para isso. O pri-
meiro, é de ordem estritamen-
te pessoal. Os que fizeram meu
curso no semestre passado
sabem que mal pude ministrá-
lo em decorrência do gravíssi-
mo problema de saúde de mi-
nha mãe. Aos 91 anos, minha
mãe, no dia 24 de fevereiro,
teve um derrame cerebral he-
morrágico, permaneceu em
coma durante dois meses e, ao
retornar à consciência, estava
afásica, hemiplégica, com pro-
blemas renais e pulmonares.
De fevereiro ao início de ju-
nho, permaneci no hospital, fa-
zendo-lhe companhia durante
24 horas. Cancelei todos os
meus compromissos nacionais
e internacionais, não partici-
pei das atividades do ano Bra-
sil-França, não compareci às
reuniões do Conselho Nacio-

nal de Educação, não partici-
pei das reuniões mensais do
grupo de discussão política e
não prestei atenção no que se
passava no país. Assim, na
fase inicial da crise política, eu
não tinha a menor condição,
nem o desejo, de me manifes-
tar publicamente.

O segundo motivo foi, e é,
a consciência da desinforma-
ção. Vendo algumas sessões
das CPIs e noticiários de tele-
visão, ouvindo as rádios e len-
do jornais, dava-me conta do
bombardeio de notícias desen-
contradas, que não permitiam
formar um quadro de referên-
cia mínimo para emitir algum
juízo. Além disso, pouco a
pouco, tornava-se claro não
só que as notícias eram desen-
contradas, mas que também
eram apresentadas como sur-
presas diárias: o que se imagi-
nava saber na véspera era des-
mentido no dia seguinte. Mas
não só isso. Era também pos-
sível observar, sobretudo no
caso dos jornais e televisões,
que as manchetes ou “chama-
das” não correspondiam exa-
tamente ao conteúdo da notí-
cia, fazendo com que se des-
confiasse de ambos. A desin-
formação (como disse alguém
outro dia: “da missa, não sa-
bemos a metade”), não permi-
tindo análise e reflexão, pode
levar a opiniões levianas, num
momento que não é leve e sim
grave.

Além disso, a notícia já é
apresentada como opinião, em
lugar de permitir a formação de
uma opinião. Por isso mesmo,
a forma da notícia tornou-se
assustadora, pois indícios e

suspeitas são
ap resen tados
como evidências,
e, antes que haja
provas, os sus-
peitos são julga-
dos culpados e
c o n d e n a d o s .
Esse procedi-
mento fere dois
princípios afirma-
dos em 1789, na
Declaração dos

Direitos do Homem e do Cida-
dão, quais sejam, todo cida-
dão é considerado inocente
até prova em contrário e nin-
guém poderá ser condenado
por suas idéias, mas somente
por seus atos. Ora, vocês co-
nhecem o texto de Hegel [filó-
sofo alemão, 1770-1831], na
“Fenomenologia do Espírito”,
sobre o Terror (em 1793), isto
é, a transformação sumária do
suspeito em culpado e sua
condenação à morte sem di-
reito de defesa, morte efetua-
da sob a forma do espetáculo
público. Essa perspectiva,
como vocês também sabem, é
também desenvolvida por
Arendt [Hannah Arendt, filó-
sofa alemã, naturalizada nor-
te-americana, 1906-1975] e Le-
fort [Claude Lefort, filósofo
francês] a respeito dos totali-
tarismos e seus tribunais, e
para isso ambos enfatizam, na
Declaração de 1789, o princí-
pio referente à não criminali-
zação das idéias, assinalando
que nos regimes totalitários a
opinião dissidente é tratada
como crime.

Assim, na presente cir-
cunstância brasileira, a impres-
são geral deixada pela mídia é
da mescla de espetáculo e ter-
ror, tornando mais difícil do
que já era manifestar idéias e
opiniões nela e por meio dela.

Meu terceiro motivo será
compreendido por vocês
quando lerem os artigos de
jornal que inseri no final desta
carta. Um artigo foi escrito
antes da posse de Lula [“Des-
confiança saudável”, na Fo-
lha, em 8.dez.2002], alertando
para o risco de uma “transi-
ção”, isto é, um acordo com o
PSDB. Os outros dois foram
escritos em 2004, quando do
“caso Waldomiro” [ambos na
Folha: “A disputa simbólica”,

em 18.fev.2004, e “Em prol da
reforma política”, em
11.mar.2004]. Ambos insistem
na necessidade urgente da re-
forma política. Os fatos atuais
(ou o que aparece como fato)
não modificam em nada o que
escrevi há quase um ano, pelo
contrário, reforçam o que ha-
via dito e por isso não vi razão
para voltar a escrever, pois eu
escreveria algo ridículo, do
tipo: “Como já escrevi no dia
tal em tal lugar...”. Ou seja, se
meu segundo motivo me leva
a considerar que
não há a menor
condição para
opinar no varejo
sobre cada fato
ou notícia, o meu
terceiro motivo é
que, no que toca
ao problema de
fundo, já me ma-
nifestei publica-
mente.

Resta o quar-
to motivo. Aqui, há duas or-
dens diferentes de fatos que
penso ser necessário apresen-
tar. A primeira, se refere ao ci-
clo “O Silêncio dos Intelectu-
ais”; a segunda, à atitude da
mídia. Há 20 anos, Adauto No-
vais organiza anualmente ci-
clos internacionais de confe-
rências e debates sobre temas
atuais. Sempre com um ano de
antecedência, Adauto se reú-
ne com alguns amigos para
discutir e decidir o tema do ci-
clo. Participo desse grupo de
discussão. Em abril de 2004,
quando nos reunimos para
decidir o ciclo de 2005, alguns
membros do grupo (entre os
quais, eu) preparavam-se para
um colóquio, na França, cujo
tema era “Fim da Política?”,
outros iam participar de um se-
minário, nos Estados Unidos,
sobre o enclausuramento dos
intelectuais nas universidades
e centros de pesquisa, e ou-
tros iniciavam os preparativos
para a comemoração do cen-
tenário de Sartre, símbolo do
engajamento político dos in-
telectuais.

Nesse ambiente, acaba-
mos propondo que o ciclo dis-
cutisse a figura contemporâ-
nea do intelectual e Adauto
propôs como título “O Silên-
cio dos Intelectuais”. Uma vez
feitos os convites nacionais e
internacionais aos conferen-
cistas, recebidas as ementas e
organizada a infra-estrutura,
Adauto fez o que sempre faz:
com muitos meses de antece-
dência, conversou com jorna-
listas, passou-lhes
as ementas, expli-
cou o sentido e a
finalidade do ciclo.

Ou seja, no iní-
cio de 2005, a im-
prensa tinha co-
nhecimento do ci-
clo e de seu título.
E eis que, de re-
pente, não mais
que de repente,
durante a crise política, alguns
falaram do “Silêncio dos Inte-
lectuais”, referindo-se aos in-
telectuais petistas! Curiosa
escolha de título para uma
matéria jornalística... [“O silên-
cio dos inocentes”, reporta-
gem da Folha em 19.jun.2005]
Veio assim, sem mais nem me-
nos, por pura inspiração. Mais
curiosa ainda foi essa escolha,
se se considerar que, ao lon-
go de 2005, praticamente to-
dos os intelectuais petistas
(talvez com exceção de Anto-
nio Candido e de mim) se ma-
nifestaram em artigos, entre-
vistas, programas de rádio e
de televisão!!! Onde o silên-
cio? Como eu lhes disse, notí-
cias são produzidas sem ou
contra os fatos. E com as notí-
cias vieram as versões e opi-
niões, os julgamentos sumári-
os e as desqualificações pú-
blicas, culminando no trata-
mento dado ao ciclo, quando
este se iniciou.

A mídia decidiu que o ci-

clo se referia aos intelectuais
petistas, apesar de saber que
fora pensado em 2004, de ler
as ementas, de haver partici-
pantes que não são petistas,
para nem falar dos conferen-
cistas estrangeiros. O ciclo
virou espetáculo.

Uma revista afirmou que,
entre os patrocinadores
(Minc, Petrobras e Sesc), es-
tavam faltando os Correios.
Uma outra afirmou que os par-
ticipantes eram intelectuais do
tipo “porquinho prático” (não

explicou o que
isso queria dizer).
Um jornal colo-
cou a notícia da
primeira confe-
rência (a minha)
no caderno de
política, sob a
rubrica “Escân-
dalo do Mensa-
lão”, com direito
a foto etc.

A segunda
ordem de fatos está diretamen-
te relacionada comigo. Quan-
do publiquei o artigo sobre o
“caso Waldomiro”, um jorna-
lista escreveu uma coluna na
qual me dirigiu todo tipo de
impropérios e usou expres-
sões e adjetivos com que me
desqualificava como pessoa,
mulher, escritora, professora e
intelectual engajada.

Não respondi. Apenas es-
crevi o segundo artigo, sobre
a reforma política, e dei por en-
cerrada minha intervenção pú-
blica por meio da imprensa. A
partir de então, além de não
publicar artigos em jornais,
decidi não dar entrevistas a
jornais, rádios e televisões (dei
entrevistas quando tomei pos-
se no Conselho Nacional de
Educação porque julgo que,
numa República, alguém indi-
cado para um posto público
precisa prestar contas do que
faz, mesmo que os meios dis-
poníveis para isso não sejam
os que escolheríamos). A se-
guir, veio a doença de minha
mãe e, depois, a crise política
como espetáculo.

No entanto, paradoxal-
mente, não fiquei fora da mí-
dia: houve, por parte de jor-
nais, revistas, rádios e televi-
sões, solicitações diárias de
entrevistas e de artigos; a ma-
téria jornalística “O silêncio
dos Intelectuais”, não tendo
obtido entrevista minha, cita-
va trechos de meus antigos ar-
tigos de jornal; matérias jor-
nalísticas sobre o PT e sobre
os intelectuais petistas trazi-

am, via de regra,
uma foto minha,
mesmo que
nada houvesse
sobre mim na
notícia.

Finalmente,
quando se ini-
ciou o ciclo so-
bre o silêncio
dos intelectu-
ais, um jornal es-

tampou minha foto, colocou
em maiúsculas NÃO FALO
(resposta que dei a um jorna-
lista que queria uma entrevis-
ta quando da reunião dos in-
telectuais petistas com Tarso
Genro, em São Paulo) e o co-
lunista concluía a matéria di-
zendo que o silêncio dos inte-
lectuais petistas era, na ver-
dade, o silêncio de Marilena
Chaui, o qual seria rompido
com a conferência [“Ciclo ex-
põe mal-estar e silêncio da
academia”, reportagem da Fo-
lha em 21/08/2005].

Resultado: jornais e revis-
tas, com fotos minhas, não de-
ram uma linha sequer sobre a
conferência, mas pinçaram tre-
chos dos debates, sem menci-
onar as perguntas nem dar por
inteiro as respostas e seu con-
texto, transformando em dis-
curso meu um discurso que
não proferi tal como apresen-
tado.

E entrevistaram tucanos
(até as vestais da República,

Álvaro Dias e Artur Virgílio!!!),
pedindo opinião sobre o que
decidiram dizer que eu disse!
E os entrevistados opinaram!!!
Num jornal do Rio de Janeiro
e num de São Paulo, FHC dis-
se uma pérola, declarando que
por não entender de Espino-
sa, não fala nem escreve so-
bre ele e que eu, como não
entendo de política, não de-
veria falar sobre o assunto.
Como vocês podem notar, o
princípio democrático, segun-
do o qual todos os cidadãos
são politicamente competen-
tes, foi jogado no lixo.

Qual é o sentido disso?
Deixo de lado o fato de ser
mulher, intelectual e petista
(embora isso conte muitíssi-
mo), para considerar apenas o
núcleo da relação estabeleci-
da comigo. A mídia está envi-
ando a seguinte mensagem:
“Somos onipotentes e faze-
mos seu silêncio falar. Portan-
to, fale de uma vez!” É uma
ordem, uma imposição do mais
forte ao mais fraco. Não é uma
relação de poder e sim de for-
ça.

Vocês sabem que a diferen-
ça entre a ordem humana, a
ordem física e a ordem bioló-
gica (para usar expressões de
Merleau-Ponty [filósofo fran-
cês, 1908-1961]) decorre do
fato de que as duas últimas são
ordens de presença enquanto
a primeira opera com a ausên-
cia. As leis físicas se referem
às relações atuais entre coisas;
as normas biológicas se refe-
rem ao comportamento adap-
tativo com que o organismo
se relaciona com o que lhe é
presente; mas a ordem huma-
na é a do simbólico, ou seja,
da capacidade para relacionar-
se com o ausente.

É o mundo do trabalho, da
história e da linguagem. Somos
humanos porque o trabalho
nega a imediateza da coisa
natural, porque a consciência
da temporalidade nos abre
para o que não é mais (o pas-
sado) e para o que ainda não é
(o futuro), e porque a lingua-
gem, potência para presentifi-
car o ausente, ergue-se con-
tra nossa violência animal e o
uso da força, inaugurando a
relação com o outro como in-
tersubjetividade.

Num belíssimo ensaio so-
bre “A Experiência Limite”,
Blanchot [Maurice Blanchot,
escritor e crítico francês, 1907-
2003] marca o lugar preciso em
que emerge a violência na tor-
tura de um ser humano. A vio-
lência não está apenas nos
suplícios físicos e psíquicos a
que é submetido o torturado;
muito mais profundamente ela
se encontra no fato horrendo
de que o torturador quer for-
çar o torturado a lhe dar o dom
mais precioso de sua condi-
ção humana: uma palavra ver-
dadeira.

NÃO FALO.
Vocês já leram La Boétie

[Étienne de la Boétie, filósofo
francês, 1530-1563, amigo do
filósofo Michel de Montaig-
ne]. Sabem que a servidão
voluntária é o desejo de servir
os superiores para ser servi-
do pelos inferiores. É uma teia
de relações de força, que per-
correm verticalmente a socie-
dade sob a forma do mando e
da obediência. Mas vocês se
lembram também do que diz La
Boétie da luta contra a servidão
voluntária: não é preciso tirar
coisa alguma do dominador;
basta não lhe dar o que ele pede.

NÃO FALO.
A liberdade não é uma es-

colha entre vários possíveis,
mas a fortaleza do ânimo para
não ser determinado por for-
ças externas e a potência inte-
rior para determinar-se a si
mesmo. A liberdade, recusa da
heteronomia, é autonomia.
Falarei quando minha liberda-
de determinar que é chegada
a hora e a vez de falar.”

Marilena Chaui

A notícia já é
apresentada

como opinião,
em lugar de
permitir a

formação de
uma opinião

Atualmente, a
impressão

geral deixada
pela mídia é
de mescla de
espetáculo e

terror
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Nome: Kely Cristine
Disciplina: Matemática 40 h (jornada
ampliada)
Escola: CEF 08 do Guará
Permuta para: Asa Sul (matutino)
Telefone: 8132.2043

Nome: Carla Gabriela de Oliveira
Disciplina: Atividades
Escola: CEF Mestre D´armas Planaltina
Permuta para: Plano Piloto/Cruzeiro/Var-
jão
Telefone: 3389.2869/8422.0702

Nome: Joana Pereira
Disciplina: Atividades
Escola: CELAN – Lago Norte
Permuta para: Gama
Telefone: 8115.0708/3242.5450

Nome: Graziella Paula
Disciplina: Atividades
Escola: EC 64 Ceilândia (antiga Escola
Normal)
Permuta para: DRE N.Band./Taguatin-
ga Sul
Telefone: 3036.1289/8119.4598

Nome: Marli Alves dos Santos
Disciplina: Atividades
Escola: CEF Mestre D´armas Planaltina
Permuta para: Plano Piloto
Telefone: 9918.1063

Nome: Sandra Gomes
Disciplina: Geografia
Escola: CEF 104 Norte

Permutas

Permuta para: Guará
Telefone: 3568.1357

Nome: Maria Delma
Disciplina: Língua Portuguesa
Escola: CED 03 de Sobradinho
Permuta para: Asa Norte
Telefone: 3389.6079

Nome: Karla Varandas
Disciplina: Atividades
Escola: CEF 104 Recanto das Emas
Permuta para: Plano Piloto
Telefone: 3226.4893/8409.0599

Nome: Wanderson Ferreira
Disciplina: Inglês
Escola: CEF 427 Samambaia 40 h (jornada am-
pliada)
Permuta para: 20 h noturno em Ceilândia
Telefone: 3475.5265/8432.6573

Nome: Neusa Vicente da Silveira
Disciplina: Atividades ou Língua Portugue-
sa
Escola: CEF Nossa Senhora de Fátima
Permuta para: Guará/Cruzeiro/N. Bandeiran-
te
Telefone: 9696.5316/9983.7359

Kerluce Paiva – Atividades
40 horas (Diurno)
Escola: EC 01 – Lago Sul
(Atrás do Gilberto Salomão) Regência no
matutino com Escola Parque
Permuta para: GRE de Taguatinga ou Guará
Telefone: 3345-0790 – 9935-0281

Não é de hoje que a sé-
tima arte vem retratando
professores. Um dos fil-
mes que mostra essa iden-
tidade de forma dramáti-
ca, porém brilhante, é Ao
Mestre Com Carinho. A
história relata o dia-a-dia
de um professor negro le-
cionando para uma turma
de adolescentes rebeldes
numa escola pública da
periferia de Londres. Ou-
tro longa-metragem que
mostra o mestre como re-
ferência de seus alunos é
Conrack, em que um pro-
fessor branco vai trabalhar
numa escola destinada a
crianças negras.

Os filmes Mr. Holland,
adorável professor, em
que um músico aceita le-
cionar, e Um novo ho-

Em depoimento na CPI
da Educação, o professor
Antônio César, ex-presiden-
te da Comissão de Licita-
ção da Secretaria, denun-
ciou o pagamento de propi-
na da faculdade Uniceub
para garantir o contrato com
a Secretária de Educação
para o projeto Professor
Nota 10. Segundo ele, esse
era o nome do projeto por-
que a propina era de 10%
sobre o valor total do con-
trato, que foi de R$ 30 mi-
lhões.

Ele não soube explicar
para quem foram os R$ 3
milhões, mas disse que os
membros da CPI terão res-
postas mais claras se a ex-
secretária, Maristela Neves
e a  atual Vandercy Camar-

Novos depoimentos
aprofundam investigações

gos contarem o que sabem.
César levou à CPI novas
gravações. Os integrantes
da comissão deram um pra-
zo de 72 horas para que o
denunciante apresente as
gravações integrais à CPI,
para verificar a veracidade
dos diálogos. No mês pas-
sado, a Polícia Federal con-
firmou não haver fraude nas
gravações apresentadas
por ele e por Manoel Car-
neiro (ex-subsecretário de
Educação). A deputada
Eurides Brito divulgou lau-
do da Polícia Civil em que
consta edição e cortes da
fita.

Para o relator da CPI,
deputado Paulo Tadeu, é
preciso analisar integral-
mente as fitas.

“Antônio César tem que
passar a cópia integral das
gravações para termos uma
dimensão exata do que foi
dito. Não podemos achin-
calhar a imagem de quem
quer que seja, até porque o
relatório ainda não foi con-
cluído”, afirmou Paulo Ta-
deu. “Essa estratégia dele
(Antônio César) apresentar
denúncias em conta-gotas
ajuda a perder a credibili-
dade e mais atrapalha a CPI
do que ajuda”, disse o rela-
tor.

O outro depoente, o ex-
assistente de Suporte Edu-
cacional da Secretaria de
Educação, Igor Teixeira,
afirmou, em depoimento à
CPI da Educação no último
dia 13/09, que as empresas

Juiz de Fora, Jovem Turis-
mo, Andersen e Multipaper
fizeram doações à campa-
nha da deputada Eurides
Brito, em 2002.

Igor também contou que
foram beneficiadas na Se-
cretaria de Educação vári-
as empresas que trabalha-
ram na campanha da depu-
tada, fornecendo material,
carros e combustíveis.
“Para minha surpresa, de-
pois que eu entrei na Secre-
taria de Educação, eram as
mesmas empresas que tra-
balhavam lá”, diz Igor da
Fonseca. De acordo com o
ex-assistente, o material de
escritório também ia da Se-
cretaria de Educação para
o comitê. “Algumas vezes
eram entregues em carros

oficiais. O Fiat da Secreta-
ria levava todo o material do
jeito que eu tinha pedido”,
disse o depoente.

Ele trabalhou na Secre-
taria de Educação, entre
2003 e 2004, e garante que
foi exonerado porque depôs
contra a prestação de con-
tas da deputada no Minis-
tério Público. Depois disso,
foi ameaçado. “Eu havia
recebido uma ligação do
Coronel Dirlei me avisando
que se eu mudasse o meu
depoimento no Ministério
Público eu continuaria
exercendo o meu cargo de
comissão. Falei que não
mudaria, que não iria men-
tir. Então, foi concretizada
a minha exoneração em
setembro de 2004”, enfati-

za Igor Teixeira da Fonse-
ca. As informações são do
gabinete do deputado Au-
gusto Carvalho e Paulo Ta-
deu.

Em nota, a deputada
Eurides Brito disse que
Igor Teixeira repetiu na
CPI da Educação as mes-
mas mentiras que já havia
contado ao promotor Ale-
xandre Sales, em depoi-
mento ao Ministério Públi-
co, no ano passado. A de-
putada garante que ele
nunca recebeu ligações de
assessores dela. Ela disse
ainda que isso foi apurado
quando houve a quebra
dos sigilos telefônicos do
gabinete da deputada e
nenhuma ligação foi en-
contrada.

Dicas do QN

Que tal filmes que falam
sobre nossa profissão?

mem, que narra o cotidia-
no de um publicitário de-
sempregado dentro da sala
de aula, exploram a desco-
berta do magistério com
maturidade.

O filme referência sobre
um revolucionário na edu-
cação é Sociedade dos
Poetas Mortos. A obra ga-
nhou Oscar de melhor ro-
teiro original.

Filmes em que o profes-
sor faz a diferença e vale a
pena assistir são: Garotos
incríveis, Anna e o Rei,
Uma Lição de Vida, O
Sorr iso de Monal isa,
M inha  v i da  em suas
mãos. Já o gênero co-
média tem títulos como
O  p ro f e s s o r  a l o p r a -
do,  Será que ele é?,
entre outros.

A Secretaria de Edu-
cação está obrigando os
professores que estão em
horário de coordenação e
projeto a substituírem os
colegas que tenham falta-
do ao trabalho.

Essa é uma atitude
antipedagógica que pre-
judica em muito o apren-
dizado dos alunos. Em um
mesmo dia os alunos po-
dem ter até três profes-
sores!

Se, por acaso, o pro-
fessor titular ficar impos-
sibilitado de trabalhar,
quantos professores os
alunos terão? Se ficar
uma semana impedido,

Dia a dia

Professor de Artes no
Centro Educacional 06 e
História no Centro de
Ensino Fundamental 13,
ambos no P Sul, Ceilândia,
Vicente Melo foi o primei-
ro colocado no Prêmio
Sesc de Contos Machado
de Assis, edição 2005. “Os
estultos” é o nome do seu
conto, que retrata a
história, tantas vezes
repetida no país, dos
políticos que exploram a
miséria humana para se
eleger.

A coletânea com os 15
melhores contos pode ser
encontrada nas bibliotecas
públicas e do próprio Sesc.

Quadras sem telhado, ba-
nheiros sem a menor condi-
ção de uso, biblioteca cheia
de entulhos e restos de mó-
veis, muros e cercas quebra-
das. O que mais parecia cená-
rio de guerra é, na verdade, uma
escola que atende a crianças e
adolescentes na Ceilândia.

A precariedade do Centro
de Ensino Médio 7, de Cei-
lândia, foi atestada pela Co-
missão de Direitos Humanos
da Câmara Legislativa que, em
parceria com a Vigilância Sa-
nitária, o Sindicato dos Pro-
fessores do DF e o Sindicato
dos Auxiliares das Escolas
Públicas do DF realizou, na úl-
tima quarta-feira (14), uma blitz
para apurar a situação denun-

Brigas de gangues, be-
bidas alcoólicas, picha-
ções, roubos e até mes-
mo consumo e venda de
drogas nas intermedia-
ções e ocasionalmente na
própria escola têm dificul-
tado sobremaneira o dia
a dia do Centro de Ensi-
no Fundamental 111 do
Recanto das Emas. A de-
núncia é da equipe de edu-
cadores da escola em car-
ta aberta à comunidade.

Os educadores desta-
cam que têm nove clas-
ses de aceleração – que
requerem material peda-
gógico diferenciado e um
trabalho pontual. Além
disso, explicam, a escola
possui cerca de 59 alunos
em condições de liberda-
de assistida, que reque-
rem preparo adequado.

A carta aberta deixa
claro que não responsa-
biliza ninguém individual-
mente pelos fatos ocorri-
dos, mas sim que concla-
ma a comunidade a cola-
borar na construção de
uma escola cidadã, sob
pena de colocar em risco
o término do ano letivo.

poderão ser até 15 profes-
sores!

É essa a qualidade de
ensino que a Secretaria de-
fende? Além disso, os pró-
prios projetos pedagógicos fi-
cam prejudicados, pois os pro-
fessores deixam de trabalhar
com planejamento de sua aula
no momento de coordenação
para substituir os ausentes.

Algumas direções, por
conta da ação da Secreta-
ria, estão tentando obrigar
os professores a fazer es-
sas substituições. Em uma
Escola Classe do Gama os
professores que se recusa-
ram a substituir os outros le-
varam falta, com desconto

em seus contracheques,
apesar de estarem traba-
lhando em coordenação e
projeto. Neste caso o Sin-
pro ingressou na Justiça
questionando a legalidade de
um desconto de ponto com
o professor dentro da esco-
la, trabalhando. No Caic São
Sebastião essa situação está
acontecendo e estamos to-
mando as medidas cabíveis.

O Sinpro orienta os pro-
fessores a seguirem os
exemplos dos companhei-
ros do Gama e de São Se-
bastião, recusando-se a
substituir os ausentes caso
estejam em horário de pro-
jeto e coordenação.

Secretaria de Educação força
substituição de professores

Educadores
do Recanto
das Emas
denunciam
dificuldades

ciada pelos estudantes.
Junto com o retrato do aban-

dono por parte da Secretaria de
Educação, a comissão obser-
vou ainda a falta de cuidado e
de organização por parte da ad-
ministração, justificada pela di-
reção pela falta de pessoal.

“Isso é um crime contra
crianças e adolescentes”, de-
nuncia a presidenta da Comis-
são de Direitos Humanos da
Câmara Legislativa, deputada
Erika kokay, que contesta, ainda,
a falta de oportunidade dos alu-
nos, de disputar em par de igual-
dade uma vaga na universidade.

Após a visita da comissão,
a secretaria enviou à escola
uma equipe para avaliar o cen-
tro educacional.

Cenário de guerra em
escola da Ceilândia

Professor
vence
concurso
de contos

O Sinpro vem promovendo uma série de saraus
com os aposentados, debatendo as lutas da catego-
ria, a reforma da Previdência, o futuro plano de
Saúde e outros temas relevantes para os professores

Sarau de aposentados
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A maior dificuldade en-
frentada na alfetização dos
alunos surdos é a comple-
xidade inerente da Língua
Portuguesa. Alguns chegam
a passar três, quatro anos
numa mesma série e por
isso desistem. Preocupada
com a questão, a professo-
ra Olga Freitas “quebrou”
a cabeça para tentar encon-
trar uma alternativa de aqui-
sição que desse mais eficá-
cia à aprendizagem dos
seus alunos na Escola Clas-
se 308 Sul.

Após conversar com o
professor Domingos Sávio
Coelho, do Instituto de Psi-
cologia da UnB (Universi-
dade de Brasília) surgiu a
idéia de desenvolver um
programa de computador
que estimulasse essa apren-
dizagem.

Em primeiro lugar, ela
percebeu que ensinar alu-
nos surdos por silabação
não era o melhor caminho,
simplesmente porque eles

A partir do interesse
pela poesia demonstrado
pelos alunos de sua tur-
ma de 3ª série do ensino
fundamental, a professo-
ra Elineide  Rodrigues
desenvolveu na Escola
Normal de Taguatinga um
projeto que une pesquisa,
tecnologia da informação
e literatura para auxiliar o
aluno na construção do
pensamento e da argu-
mentação. Numa primei-
ra etapa ela estimulou a
pesquisa, na Internet ou
nos livros, sobre as carac-
terísticas do poema e da
poesia.

Usando um vídeo da
TV Escola sobre a cons-
trução de Brasília, os alu-
nos passaram a pesquisar
os poetas da cidade e
passaram a criar seus pró-
prios textos. A partir de
uma palestra de Leda
Freitas sobre tecnologia

Organizar novos espa-
ços de discussão das ques-
tões educacionais, ampliar
o debate sobre projetos po-
lítico-pedagógicos e fazer
uma ampla campanha de
valorização da coordenação
pedagógica foram algumas
das propostas apresentadas
pelos participantes da IV
Conferência de Educação
do Distrito Federal, encer-
rada no último 18 de setem-
bro.

Realizada pelo Sindica-
to dos Professores no DF,
a conferência teve como
palestrante da abertura o
professor Luiz Dourado,
que ressaltou a importância
da organização da escola
como espaço de construção
coletiva. Além dele fizeram
palestras os professores
José Marcelino Pinto, Eras-
to Fortes Mendonça, Arlin-
do Cavalcante Queiroz,
Najla Veloso e a Zuleide
Araújo Teixeira do CFE-
MEA.

A professora Najla Ve-
loso abordou, entre outros,

o aumento em um ano do
ensino fundamental. Segun-
do ela, é uma iniciativa
positiva, desde que “não
seja visto como punição
para o educando e mais
lentidão para o processo
pedagógico.”

Lembrou, ainda, que vá-
rios outros objetivos devem
ser perseguidos, tais como
a ampliação na proposta

pedagógica do sistema, a
modificação do conceito de
currículo e dos objetivos a
serem alcançados, haja acom-
panhamento sistemático e per-
manente avaliação do processo.

A professora destacou
que “o acesso mais cedo ao
ambiente educativo de qua-
lidade produz benefícios
para a escolarização da cri-
ança”, ao mesmo tempo em

que representa a ampliação
dos recursos e do atendi-
mento, oferecendo mais
oportunidades de aprendiza-
gem no período da escola-
rização obrigatória.

O professor Erasto For-
tes Mendonça destacou que
a riqueza do Projeto Políti-
co Pedagógico, ao abordar
as políticas públicas de edu-
cação, “está no seu proces-
so de elaboração coletiva”

IV Conferência de Educação
no DF aponta novos caminhos

não conhecem a fonética,
pois não escutam. Numa
aula tradicional para surdos
primeiro é mostrada a figu-
ra junto com a palavra,  mas
a imagem se sobrepõe a
palavra, porque prevalece a
máxima “uma imagem vale
mais que mil palavras”. A
tendência é o aluno se con-
centrar na imagem e não
apreender a palavra corres-
pondente. No programa, e
nas aulas presenciais, foi
invertida essa lógica: pri-
meiro o aluno reconhece a
palavra e sua correspon-
dência em Libras, e só de-
pois vê a imagem. Os alu-
nos já estão melhorando
sensivelmente sua aprendi-
zagem e alguns se alfabeti-
zarão em dois anos, o que é
um excelente resultado
para esse segmento.

Para desenvolver o pro-
grama, a professora contou
com recursos do CNPq e
da UnB. Os alunos já usam
o programa em sala de aula

e brevemente ele estará dis-
ponível na Internet. O mais
positivo é que o aluno se
sente mais confiante. “Não
que a máquina diminua a ne-
cessidade da presença do
professor, mas faz com que
o aluno se sinta mais autô-
nomo”, ressalta a professo-
ra. Vale lembrar que a aqui-
sição do conhecimento da
Língua Portuguesa é funda-
mental para a inclusão dos
surdos no mercado de tra-
balho.

A inovação da propos-
ta rendeu aos idealizado-
res uma verba do Minis-
tério da Ciência e Tecno-
logia, através do Finep, e
segundo a professora, a
intenção é adquirir mais
computadores e investir
no aperfeiçoamento do
programa, inclusive para
que ele auxilie o profes-
sor. A idéia é disponibili-
zar o método para que
cada vez mais surdos
possam utilizá-lo.

Programa de computador
auxilia na alfabetização

de crianças surdas

da informação, em que ela
relatou a sua experiência
como educadora à distân-
cia da Universidade Católi-
ca, os alunos se interessa-
ram pelos vulcões do Chile,
um dos países em que a pro-
fessora tem alunos.

Um assunto puxa o ou-
tro e o interesse pelos vul-
cões gerou uma aula práti-
ca de Química, em que os
alunos puderam conhecer
os mecanismos que levam
um vulcão a entrar em
erupção. Da mesma forma
uma visita à Livraria da
Rodoviária, que disponibili-
zou seu acervo para que os
alunos fizessem suas pes-
quisas, possibilitou uma
aula de Matemática em
que os alunos criaram os
problemas tendo como
base o preço dos livros.

“O mais interessante
de todo o trabalho é ver
como os alunos começam

Escola Normal de Taguatinga
desenvolve projeto inovador

a aprender a pensar, a
argumentar, a se posici-
onar sobre os assuntos e
temas que são desenvol-
vidos”, ressalta Elineide.
Estimular o espírito in-
vestigador da criança foi
um dos objetivos plena-
mente atingidos com o
projeto. Na opinião de
Elineide, a criança de
hoje recebe muitos estí-
mulos e para ser inte-
ressante a escola tem
que também traduzir
essa diversidade.

“Apesar de todas as
mazelas que assolam o
ensino público, em espe-
cial no DF, acredito que
é preciso respeitar a in-
teligência do aluno, por-
que se quisermos mudar
a sociedade temos que
começar pelas crianças,
seres humanos em for-
mação”, entende a pro-
fessora.

e que este deve constituir-
se a partir de “um amplo
planejamento que engloba
os diferentes níveis de pla-
nejamento da escola, bus-
cando uma transformação
do cotidiano escolar”.

Ele avalia que as políti-
cas educacionais implemen-
tadas no final do século XX
e início do XXI se deram sob
o avanço do ideário neoli-
beral e, portanto, a orienta-

ção de organismos interna-
cionais. Apesar disso, afir-
mou, “importantes bandei-
ras e lutas dos trabalhado-
res em educação têm sido
continuamente assimiladas
e recuperadas”, mas de for-
ma a colocá-las num cam-
po político distinto daqueles
que lutam pela construção
de uma educação e de uma
escola mais aberta, plural,
inclusiva e democrática.


